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DECRETOS 

PREFEITURA DE GOIÂNIA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 1.322, 
DE 31 DE JULHO DE 2000 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso 
de suas atribuições legais e á vista do 
contido no Processo n° 1.610.913-42000, 
RESOLVE colocar à disposição do Tribu: 
nal Regional Eleitoral do Goiás, com to-
dos os direitos e vantagens de seu cargo 
e com ónus . para a origem, o servidor 
LEONDAGREREIRA DA CRUZ, lotado na 
Secretaria MisticIpal de Educa*, duran-
te o perfodo de 1° de agosto a 31 de de-
zembro de 2000. 

• GABINETE DO PREFEITOÚE GOIÂ- 
NIA, aos 31 dias do mês de julho de 2000. 

Nion Albernaz 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Olier Alves Vieira 
SECRETÁRIO DOGOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N° 1323, DE 31 DE JULHO 
DE 2000 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso 
de suas atribuições legais e nos termos 
do artigo 40, inciso I, da Constituição Fe-
deral, com :redação dada peta Emenda 
Constitucional -n° 20/98, combinado om 
artigo 205, inciso I, parágrafo 1°, da Lei 
Complementar n° 011192, 

DECRETA 
Art 1° - Fica aposentada no cargó de 

Profissional de Educação 1, Padrão 'A, 
LEDA CAMELO DE MENEZES (matricula 
62197), por ter sido considerada definiti-
vamente incapaz para o serviço público, 
sendo que nos últimos doze meses cum-
priu carga horária de 40 horas/aula se- 
manais. 	 • 

Parágrafo Único Os- proventos da 
aposentadoria a que se refere este arti-
go serão integrais e compostos das se-
guintes parCelas mensais: Vencimento; 
R$ 444,01 (quatrocentos e quarenta e . 
quatro reais é um centavo) e Quinquêni-
os (04): R$ 177,60 (cento e setenta e sete 
reais e sessenta centavos), nos termos 
do Processo ri° .1.573.224-5/2000. 

Ari, 2° - Este decreto entrará em -vi-
gor na-data de sua publicação, .revoga-
das as disposições em contrário. 

GABINETE DOPREFEITO DE 001A- 
• NIA, aos 31 dias-do mós de julho de 2000. 

DECRETO N° 1324, 
DE 31 DE JULHO DE 2000 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso 
de suas atribUições legais e nos termos 
do artigo 40, inciso I, da COnstitUição Fe-
deral, com redação dada pela emenda 
Constituconal n° 20/98, combinado com 
artigo 205,. inciso .1, parágrafo 1°,. da Lei 
,Complementar n°'011/92 e artigo 25, pa-
rágrafá 3°, da Lei Complementar n° 0121 
92 - Estatuto do 'Magisteho do Iviunicipii, 
de. Golánia, - 

• DECRETA 
•• • -Art. 1°- Fica aposentada no cergb de 
Profissional de Educação iII, Padrão 'C', 

..SÉBASTIANÁMENDANHA MOREIRA (ma-
trfctila 287008-2), por ter sido considera-
da definitivamente incapaz para o. serviço 
público. 

Parágrafo único - Os proventos da 
aposentadoria a .que se refere este arti-
go serão integrais e compostos das se-.  

,,guintes-,:parcelaS mensais: Vencimento: 
R$ 388;47 (trezentos e oitenta e oito re-
ais e Sete centavos) e Gráficação de Tltu-
laridade: R$ 77,61 (setenta e sete reais e 

sessenta e um centavos), nos termos do 
Processo n° 1.379.818-4/99. • 

- Art. 2° - Este decreto-entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 31 dias do mês de julho de 2000. 

Nion Albemaz 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

°liar Alves Vieira 
sEcRuÁReco GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N° 1325, 
DE 31 DE JULHO DE 2000 
--- 	• 	• 	• 	• 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, ;:ro uso 
de suas atribuições legait e nos termos 
do artigo 8°, incisos 1 e ii, parágrafo 1°, 
Inciso 1, letras "a' e'0'; inciso li, da Emen- 
da Constitucional n° 20/98, 	• 

•DECRETA: 
Art. 1° - Fica aposentada no *ergo de 

Aiedliar de Apoio Administrativo II, Padrão 
. 'E', RAIMUNDA BRAZ DE ALMEIDA SOA-
RES (matricula n° 88338). 

• Parágrafo Único - Os proventos da 
aposentadoria a que se refere este arti- 
go serão proporcionais ao seu tempo de 
serviço à razão de 70% (setenta por cen-
to) e compostos das seguintes parcelas 
mensais: Vencimento: R$ 72,71 (setenta 
e dois reais e setenta e um centavos) e. 

. Quinquênios (4); R$ 29,013 (vinte e nove 
reais eoito centevée), nos termos do Pro-
cesso n° 1.601.888-4/2000. 

Art. 2° -.Este decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revoga- 
das as,  disposições em contrário. 	. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 31 dias do mês de julho de 2000. 

Nion Albemaz 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Ober Alves Vieira 
' SEC --rikRtopo GOVERNO MUNICIPAL 

Nion Albemag 
PREFEITODE GOIÂNIA 

'011er Alves Vieira 	• 
SECRETÁRIODOGOVERNONIUNICIPAL 



A - Atas, Balanços, Editais, Avimos, Tomadas de Preços, Concorrências 
Públicas, Extratos Contratuais e outras. 

B Amurai e Avulso 

' 	b.1 • Assinatura sanestril skanessas 36,00 
• b.2 - Assinatura sentestreal cl remessas 	 40,00 

. • 	b.3 - Avulso 	  	0,50 
b.4 - Publicação 	  1.50 

DECRETO N° 1326, 
DE 31 DE JULHO DE 2000 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, -no Uso 
de suas atribuições legais e nos termos 
do artigo 8°, parágrafo 1°; inciso I, letras 
"a" e 'b", inciso H, da emenda Constituci-
onal n°20/90, 

• DECRETA: 
Art. 1° - Fica aposentado no cargo 

de Auxiliar de Apoio Administrativo II, Pa-
drão 'B', CELSO GONÇALVES BORGES 
(matricula n° 100552). 

Parágrafo Único - Os proventos da 
aposentadoria a que se refere este arti-
go serão proporcionais ao seu tempo de 
serviço à razão de 70% (setenta por cen-
to) e compostos das seguintes parcelas 
mensais; Vencimento; R$ 72,71 (setenta 
e dois reais e setenta e um centavos) e 
Quinquênios (03): R$ 21,81 (vinte e um 
reais e oitenta e um centavos) nos ter-
mos do Processo n° 1.289.299-3/98. 

Art. 2° - Este decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 31 dias do més de julho de 2000. 

Nion Albemaz 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Olier Alves Vieira 
. SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

/.DECRETO N° 1327, 
DE 31 DE JULHO DE 2000 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso 
-de _suas atribuições legais e nos termos 
do artigo 40, inciso I, da Constituição Fe-
deral, com a redação dada pela Emenda 

. Constitucional n° 20/98, combinado com 
o artigo 205, 1, da Lei Complementar n° 
011, de 11 de maio de 1992 - Estatuto 
dos Servidores Públicos' Municipais, de 
Goiânia, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica aposentada no cargo 

de Auxiliar de Serviços de Higiene e Ali- • 

mentaçãoi, Padrão "A, MARIA PEDROZA 
DA SILVA (matricula n° 103883), por ter 
sido considerada definifivamente incapaz 
para o serviço público. 

Parágrafo Único - Os proventos da 
aposentadoria a qué se refere este artigo 
serão proporcionais ao seu tempo .de 
seMço (15135) e compostos das seguin-
tes parcelas mensais: Vencimento: R$ 
52,05 (cinquenta e dois reais e cinco cen-
tavos) e Quinquénios (03); R$ 15,60 (quin-
ze reais e sessenta centavos), nos ter-
mos do Processo n°  1.585.357-3/2000. 

Art. 2° - Este decreto entrará em vigor 
• na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE.GOIÂ-
NIA, aos 31 dias do mês de julho de 2000. 

Nion Albemaz 
PREFETO DE GOIÂNIA 

Olier Alves'Vieira 
SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N° 1328, 
- DE 04 DE AGOSTO DE 2000 

11,  
O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de 

euas.atribuiçõeS legais e à. vista do dis-
posto na Lei n° 7.747, de 13 de novembro 
de 1997, RESOLVE exonerar OLIER AL-
VES VIEIRA do cargo, em comissão, de 
Secretário do Governo Municipal, símbo-
lo DAS-6, a partir de04 de agosto de 2000. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 04 dias do más de agosto de 
2000. 

NION ALBERNAZ 
Prefeito de Goiânia 

DECRETO N°i329; 
DE 04 DE AGOSTO DE 2000 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso 
'de suas atribuições legais e à vista do 
disposto na Lei n°7.747, de 13 de novem-
bro de 1997;  RESOLVE nomear JAIRO DA 

CUNHA BASTOS para exercer o cargo, 
em comissão, de secretário do Governo 
Municipal, símbolo DAS-6; a partir de 04 

• desgosto de 2000. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 04 dias do mós de agosto de 

- 2000. ' 

NION ALBERNAZ 
Prefeito de Goiânia 

. 	DECRETO N° 1330, 
DE 04 DE. AGOSTO DE 2000 

'Aprova Regimentõ interno de Se-' 
cretaria Municipal de Planejamento 

SEPLAM." 
. O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso 

'de suas atribuições legais e de confor-
midade com o disposto no artigo 56, 'da. 
Lei n° 7.747, de 13 de novembro de 1997, 

DECRETA'. 
Art. 1° - Fica aprovádo o Regimento 

Interno da Secretaria Municipal de Pla-
nejamento - SEPLAM, que a este acom-
panha. 

Art. 2° - Este decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, ficando 

expressamente revogado o Decreto n°  
1.404, de 09 de maio de 1996, suas alie-
rações e' demais disposições ern con-
trário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 04 dias do mês de agosto de 
2000. 

MON ALBERNAZ 
Prefeito de Goiânia 

JAI RO DA CUNHA BASTOS 
Secretário do Governo Municipal 

• 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO-SEPLW 

REGIMENTO INTERNO 

TITUL01 
DA ORGANIZAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° - A Secretaria Municipal de 
Planejamento - SEPLAM atuará de forma 
integrada com os demais órgãos da Pre-
feitura na consecução dos objetivos e 
metas governamentais a ela relaciona-
dos. 

Art. 2°-A Secretaria Municipal de Pla-
nejamento deverá articular-se com os 
outros Órgãos/Entidades do Município, 
com as demais esferas de Governo e 
com outros Municípios no desenvolvimen-
to de painos , programas e projetos que 
demandem uma ação governamental 
conjunta. 

Art. 3° - As atividades da Secretaria 
Municipal de Planejamento realizar-se-ão 
em conformidade com as diretrizes fixa-
das nos Planos de Desenvolvimento para 
o Município e na Lei Orgânica do Municí-
pio, bem como nas normas e instruções 
administrativas emanadas pelos órgãos 
Centrais dos Sistemas Municipais de 
Administração de Recursos Humanos, 
Materiais e Financeiros. 

Art. 4° - As normas gerais de admi-
nistraçãO a serem seguidas pela Secre-
taria Municipal de Planejamento deverão 
nortear-se pelos seguintes princípios 
básicos: legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 

CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES 

Art. 5°-A Secretaria Municipal de Pla-
nejamento é o órgão de Planejamento e 
Coordenação do Sistema Administrativo 
Municipal, criada nos termos da Lei n° 
7.747, de 13 de novembro de 1997, e tem 
por finalidade coordenar, instruir e desen-
volver, diretamente, o processo de plane-
jamento do município; o desenvolvimen-
to das diretrizes estabelecidas no Plano 
de Desenvolvimento Integrado de Goiâ-
nia e demais disposições legais perti-
nentes, em especial as previstas no Ca-
pitulo VI, Titulo III, da Lei Orgânica do Mu-
nicípio e sua legislação complementar, 
competindo-lhe especificamente: 

1- coordenar, junto aos órgãos/Enti-
dades municipais, a atividade de plane-
jamento da Administração Municipal, 
mediante orientação normativa e meto-
dológica para efeito de concepção e de-
senvolvimento das suas respectivas pro-
gramações; 

II - promover, em articulação com os 
demais órgãos/Entidades da Prefeitura, 

a elaboração do Plano de Ação do Gover-
no Municipal, em observância às diretri-
zes fixadas nos Planos de Desenvolvi-
mento para o Município; 

III - elaborar as Políticas de Desen-
volvimento para o Município; 

IV - detectar, listar e mapear as ne-
cessidades do Município, em articulação 
com os órgãos e entidades da Adminis-
tração Municipal, com o firn de propor pla-
nos, programas e projetos de real inte-
resse para o Município; 

V - avaliar, o cumprimento do Plano 
de Ação do Governo Municipal e dos Pro-
gramas Gerais e Setoriais, compatibili-
zando sua execução revendo e atualizan-
do dados; 

VI - acompanhar e compatibilizar a 
elaboração e a execução de projetos, 
obras e serviços municipais com as di-
retrizes de planejamento do Município; 

VII estabelecer intercâmbio perma-
nente de informações gerenciais entre os 
órgãos e entidades da * Administração 
Pública Municipal, com o fim de orientar 
os processos de decisão e coordenação 
das atividades governamentais; 

VIII - elaborar e atualizar as normas 
urbanísticas do Município, em especial 
aquelas relativas ao parcelamento, uso 
e ocupação do solo, posturas municipais, 
edificações e instalações urbanas, coor-
denando os trabalhos de edição e divul-
gação das mesmas; 

IX - zelar pela legislação urbanística 
do Município, dirimindo questões e dúvi-
das, definindo diretrizes e prestando in-
formações, especialmente sobre uso do 
solo, zoneamento, estrutura viária, par-
celamento do solo urbano, expansão ur-
bana, áreas verdes, de lazer e esporte, 
paisagismo e equipamentos sociais; 

X - promover e coordenar as ativida-
des de geoprocessarnento do Município 
de Goiânia; 

XI - garantir, através da legislação 
pertinente, o planejamento e o controle 
do uso do solo do Município, consideran-
do seus aspectos sociais, econômicos, 
urbanísticos e ecológicos; 

XII - desenvolver, controlar e manter 
atualizadas as informações e cadastros 
necessários ao desenvolvimento das ati-
vidades do Sistema Municipal de Plane-
jamento; 

XIII - coordenar a elaboração do Pla-
no Plurianual, da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e do Orçamento Anual do Mu-
nicípio, acompanhando sua execução, 
avaliando seus resultados e propondo 
medidas corretivas quando necessárias; 

XIV - aprovar projetos de arquitetura 
e pedidos de licença para construção, 
reforma, acréscimo, modificação, aceite, 
regularização, demolição de edificações 
e habite-se, de acordo com a legislação 
pertinente: 

XV - proceder a análise de proces-
sos de loteamentos, desmembramento, 

remanejamento e remembramento, re-
gularização fundiária urbana, limites e 
demarcação de imóveis; 

XVI - fornecer a numeração predial 
oficial e certidão de localização dos imó-
veis; 

XVII - atuar em consonância com as 
diretrizes emanadas do Conselho Muni-
cipal de Política Urbana e participar do 
gerenciamento do Sistema de Planeja-
mento Territorial e Urbano do Município, 
conforme estabelecido pela Lei Compie-
mentar n° 15, de 30 de dezembro de 
1992, bem como articular-se com muni-
cípios vizinhos planejando ações conjun-
tas em nível regional. 

Parágrafo 1° - Os órgãos que inte-
gram a estrutura do Sistema Administra-
tivo da Prefeitura de Goiânia devem for-
necer à SEPLAM, quando solicitados, to-
das as informações e dados necessári-
os ao desempenho de suas funções. 

Parágrafo 2° - Para a consecução de 
suas finalidades e seus objetivos, a Se-
cretaria Municipal de Planejamento po-
derá firmar convênios, contratos, acordos 
e ajustes com órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, Estadual 
e Municipal, bem como com organismos 
nacionais ou estrangeiros e entidades 
privadas, desde que autorizadas peio 
Chefe do Poder Executivo. 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 6° - Integram a estrutura organi-
zacional e administrativa da Secretaria 
Municipal de Planejamento: 

I - DIREÇÃO SUPERIOR 
1 - Secretário 
II - UNIDADES DE ASSESSORAMEN-

TO E PLANEJAMENTO 
1 - Gabinete do Secretário 
1.1 - Divisão de Expediente 
1.2 - Divisão de Biblioteca e Docu-

mentação 
2 - Assessoria de Planejamento 
3 - Departamento do Contencioso 

• III - UNIDADES TÉCNICAS 
1 - Departamento de Estudos e Pro- 

jetos 
1.1 - Divisão de Estudos e Projetos 

Especiais 
1.2 - Divisão de Acompanhamento e 

Controle 
2 - Departamento de Ordenação Fí-

sico-Territorial 
2,1 - Divisão de Ordenamento Urbano 
2.2 - Divisão de Parcelamento Urbano 
2.3 - Divisão de Estruturação Viária 
2.4 - Divisão de Controle e Informa- 

ção do Uso do Solo 
2.5 - Divisão de Cartografia 
3 - Departamento de Ordenação 

Sócio-Económica 
3.1 - Divisão de Pesquisa e Estatística 
3.2 - Divisão de Estudos Sócio-Eco-

nômicos 

7.; 
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4 - Departamento de Análise e Li-. 
cenciamento 

- Divisão de Análise e Projetos 
4.2 - Divisão de Planta Popular . 
5 - Departamento de Geoprozessa-

mento 
5.1- Divisão de Cadastro.e Denomi-

nação de Logradouros 
5.1.1 - Setor de AtuaLração Cadastral 
5.2 - Divisão de Informações Geo-

gráficas ' 
5.2.1 - Setor do Mapa Digital 
5.3 - Divisão de Topografia 	• . 
6 - Departamento de Programação 

• e Orçamento 
6.1 - Divisão de Programação e 

Acompanhamento' Orçamentário.  
6.2 - Divisão de Programação e 

Acompanhamento Físico-Financeiro 
IV- UNIDADE ADMINISTRATIVA 
1 - Departamento Administrativo 
1.1 - Divisão. de Pessoal 	. 
1.2- Divisão de Material e Patrirhônia 
1.3 - Divisão de Serviços Auxiliares 
1.4 - Divisão de Arquivo 
1.5 - Divisão de Mapoteca e Repro- . 

grafia 	 • 	 • 
V- UNIDADE VINCULADA . 
1 - Fundo Municipal de Desenvolvi- 

mento Urbano 	"s• 	• 
1.1 - Divisão de Execução Financei- - 

ra e Contábil 
Parágrafo - O Secretário pOderá . 

criar comissões ou organizar equipes de 
trabalho de duração temporária, com a 
finalidade de solucionar questões. alhei-
as á competência isolada das unidades 
da Secretaria. 

Parágrafo 2°-A nomeação ou a exo-
neração para cargos em comissão e a 
designação para funções de Confiança 
da Secretaira, dar-se-ào através de ato 
expresso do Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo 3° - O Secretário poderá, 
propor a extinção, a transformação e o 
desdobramento das unidades da Secre-
taria, visando o aprimoramento técnico e 
administrativo da mesma. 

TITULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

CAPITULO 1 
DO GABINETE DO SECRETÁRIO 

Art 7° - O Gabinete do Secretário é a 
unidade da .  Secretaria Municipal de Pla-
nejamento incumbida de assistir ao Se-
cretário em sua representação política e 
social, bem como responsabilizar-se 
peia atividade-de relações públicas e pelo 
expediente do Titular da Pasta, compe-
tindo-lhe especificamente: , 

I - promover e articular os contatos 
sociais e políticos do Secretário; 

II - dirigir as atividades de relações 
públicas inerentes à Secretaria; 

providenciar,, quando necessári-
as, a divulgação dos atos do Secretário; 

- atender os cidadãos que procu-
rarem o Gabinete.  o Secretário, orientan-
do-os e prestando-lhes as informaçÕes 
necessárias ou encaminhando-os, quan-
do for o caso,..ao Titular da Pasta; 

V - transmitir'  s determinações do 
.Titular da Pasta às d-ernais unidades da 
-Secretaria; 	• 	• 

VI:- proinoverOcontrole cie todos os 
processos e demait &comentas 'enCa-
minhados ao Secretário ou por ele dás-" 
paChados; 

VII. - examinar-ti processos asa-
rem despachados ou refenindulos pelo 
Secretário, providenciando, antes de sub- . 
mete-los á sua apreciação, a convenien-, 
te instrução, dos mesmos; . 

Viti - yerifiear a correção ea 
de dos documentos submetidos à assi- 
natura do SecrErtário; 	 • 	- 

IX 'fazer com que os atos a serem 
assinados .pelo Titular da Pasta, a sua 

-correspondência:oficial e o.seu expedi-
ente, sejam ;devidamente -preparados , e. 
encaminhados; - 	. - • 

X - informar às partes sobre  pro- 
cessos sujeitos à .apreciação do Secre-
tário; 

Art. 8° - integram o Gabinete do  Se- 
cretário'as.seguintes unidades: 

	

1 -Divisão de Expediente 	• 
2 - Divisão de Biblioteca e Documen- 

. 	. 
saçAoi 

DA DIVISÃO DE EXPEDIENTE . 

Art. 9° -À, Divisão de Expediente corr-
peie: ' 

1.--•  promover 'a execução e Supervi-
são dos serviços datilógrafos ou de digi-
tação de todos as documentos e expedi-
-ente elaboradas pela Secretaria, bem 
como sua revisão.tipografica e estética; 

Il - arquivar é manter em boa ordem, 
de modo que seja facilitada.a sua con-
sulta, todos os expedientes emitidos pela 
Secretaria; 

III -Controlar e numerar toda corres 
pandêncla eiau expediente emitidos pela 
Secretaria; • • . 

IV - receber e distribuir processos e 
demais documentos protocolados ou 

- endereçados ao SeCretário; 	• 
V » acompanhar.  a movimentação de 

processos e demais. documentos, deteo-
lendo os pontas de, estrangulamento e 
de 'retenção irregular na 'tramitação .dos 
rhearnos.. . 	 • 	• 

SEÇÃO1I 
DA DIVISAO DE BIBLIOTECA 

E DOCUMENTAÇÃO 

Art.. 10 - Ã Divisão de Biblioteca, e 
Documentação coippete:,. 

I = levantar e reunir toda a documen- 
- tação -referente a 'assuntos de intefeSse. 
pata o planejamento do Município, sUb- 

sidiando os trabalhos a serem desen-
volvidos pela Secretaria; 

.11 - dar tratamento técnico e sistemá-
tico a 'todo o acervo documental da Se-
cretaria, visando recuperar a informação 
de maneira rápida e precisa; • 

111- manter° arquivo de originais de 
Projetoe. e estudos elaborados pela Se-
cretaria,. visando a preservação, a repro-
dução;  a divulgação e a distribuição de 
cópias; quando. necessárias; 

IV, compilar 	 especiali- 
zadas •  análises e resumos de texto, com 
vistes a organizaçãO de dossiês técnicos, 
atendendo solicitações ou antecipando-
se à demanda, conforme as programa-
ções e as prioridades pré estabelecidas; 
. V - manter o serviço de aferia, fazen- 

do circular, periodicamente, á boletim de • 
.divulgação de leis, decretos, trabalhos 
técnicos e demais informações técnicas, 
• deforma seletiva e com base no perfil de 
interesse dos usuários; 

VI controlar a.entrada e a salda de 
todos Os documentos pertencentes ao 
acervo documental da Secretaria, para 
consulta e' pesquisa ou cópia e outras 
finalidades, bem como garantir &menu-

, seio adequado dos documentos perten-
tentes-ao acervo, inclusive propondo pe-
nalidade em'casos. de dano cal .extravio; 
• VII - manter, controlei e divulgar o 

serviço 'de informação automatizado ,da 
legislação -municipal; 

- promover a seleção, .a aquisi-
ção, o' registro, a catalogação, a classifi-
cação, a indexação e e preservaiáo do 
material bibliográfico, publicações e pro-
postas técnicas, mapas; plantat, dese-
nhos, ,filmes, 'fotografias, noticias de 'jor- 
nais e outros; 	. 	 . • 

IX - articular-se com órgãos e. enti-
dades federais, estaduais e municipais 
mantendo um intercâmbio de trabalhos 
técnicos 'e dá legislação correlata ao pla-
nejamento municipal. 

CÁPITUL011 
DAASSESSORIA DE PLANF_JAMENTO 

Art 11- AAssessoria de Planejamen-
to é a unidade.da Secretaria Municipal de 
Planejsimento que tern.  por finalidade de- ' 
senvolver e assessorar as demais uni-
dadet da Secretaria no planejamento e 
organização de suas atividades com vis-
tas à Consecução • dos -Objetivos da Se-

'c-reteria, competindo-lhe especificamente: 
I assessorar o Titular da Pasta .na 

definição dos. objetivos • da Secretaria, 
„comPatibilizando-os' com, os objetivos 
gerais do Governo Municipal; 

II programar, orientar.e.controlares 
atividades de planejamento operácicinal 
• da Secretaria;.. 

, Ill - acompanhar, no âmbito da Se-
cretaria, a execução dos planos e dos 
. programassjo Governo Municipal, avali-
ando e controlando os seus resultados e 
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consolidando as especificações dos re-
cursos necessários, conforme definições 
das demais Unidades; 

. 	IV- promover na Secretaria a implan- 
tação das diretrizes de modernização e 
racionalização administrativa, afim de 
que se obtenha maior êxito na execução 
de seus programas e objetivos; 
• V - gerenciar a elaboração das pro-

postas do Plano Plurlanual, 'da Lel .de 
Diretrizes Orçamentárias e do Orçamen-
to Anual pertinentes à Secretaria', 

VI - avaliar e aoompanhar a execu-
ção físico-financeira do Orçamento- Anu..; 
al de Secretaria; 

VII - estudar e avaliar, permanente-
mente, o custo/benefício de projetos .e de 
atividades da Secretaria; 

VIII - propor o planejamento operaci-
onal da Secretaria e, com base nele, ela-
borar propostas para o seu Plano de Apli-
cação Trimestral - PAT, em decorrência 
dos estudos e diretrizes emanadds do 
Órgão Central do Sistema de Adniinit-
tração dos Recursos Financeiros, orga-
nizando o seu cronograrna de desembOlsO 

• IX - articular-se comas demais uni-
dadeS da Secretaria, com vistas à cibten-
go de. informações e sugestões que vi-
sem facilitar a execução dos planos, pro- 
gramas e projetos; 	- 

X - elaborar estudos e sugerir ao 
Secretário, modificações nos pianos, pro= 

' gramas e projetos da Secretaria; ' 
• XI - assessorar a informatização da 
Secretaria nos aspectoa•de ''Sofware e 
'Hardware;„, buscando a racionalilação 
e a otimização no armazenamento 'e - 
emissão dos ,  dados, sugerindo. a altera-
ções, adaptações e substituições de sis-
temas efou.  equipamentos. 

CAPITULO Ill 
DO DEPARTAMENTO DO 

CONTENCIOSO 

. 	Art. 12 - O Departamento do Conten- 
cioso é a unidade da Secretaria Munici-
pal de Planejamento que tem por finali-
dade assessorar as demais Unidades da 
Secretaria em assuntos relativos à ma-
téria jurídica, competindo-lhe especifica-
mente: • 

I - orientar e prestar assistência às 
diversas unidades da Secretaria sobre 
questões jurídicas e emitir parecer so-
bre os assuntos de sua competência; - 

•I1 - prestar assistência e orientação 
ao Secretário no exame, instrução e do-
cumentação de processos submetidos 
à apreciação e decisão; ' 

111-emitir pareceres jurídicos em pro-
cessos, solicitações ou consultas que 
visem orientar ou instruir espertes inte-
ressadas quanto a aplicação das iegis-
iações referentes ao Código de Edifica-
ções, Lei de Zoneemento e Parceiamen-
to urbano e outras normas pertinentes 
Secretaria; 

. IV - manifestár-se sobre a legalida-
de de pedidos de parcelamento do solo, 

• nas suas modalidades. de loteamento, 
reloteamento e renranejamento, 'bem 
como no rernerribramento. ou deimem-
bramento de lotes; 
• propor, elaborar, exatninare visar 
as minutas de contratos e convênios em 
que a Secretaria .seja parte interessada; • 
: • • VI - manter.reglstro de contratos e 
convênios firmados: peia' Sedreteria e . 
adotar as medidas necessárias ao-Cum-
primento de suas formalidades,. obriga- 
ções 13-praZOS sie vigência; 	-- 

VII - assistir ao Secretário na aplica-
.ção de penalidades a •infratores de dis-
positivos :contratuais, .com -a aquiescên-
cia deste; e na prorrogação de prazos 
contratuais, 'conforme o estabelecido no 
respeOtivo Instrumento; • 

VIII - desenvcilver estudos e parece-
reisluridicos referentes a políticas, pia- 
• nos' e' diretrizes de interesse da Secreta-
ria, bem .como .orientarapreitar assis-
tência na elaboração de normas,- instru-.  

-ções 'e regulamentos; 	• - 
IX - elaborar, examinar,- opinar e vi-

sar minutas de projetos-de-lei, justificati-
. vas, decretos .e outros atos juridloSs 'de 
alia Coinpetirncia, 	• 	" 	• 

X - participar, quando designado, de 
comissão destinadas à análise e pare-
cer sobre uso e ocUpaçãodo solo urba-
no e áreas.  públicas; 

Xi - participar, em caráter -obrigató-
rio, das comissões de 'licitação, 'quando. 
houver, apreciando todas as peças do 
processo licitatório; 	• 
• XII participar-de comiésõeá-  de in-

vestigações 'e" de- inquéritos determina-
das peio Seõretárlo; ,. • 

. 	- assessorar O Secretário-na 50- 
- 'não dos casos omissos neste Regi-
mento Interno, elaborando para este fim 
Os atos necessários. 	• 

CAPITULO IV 	• 
DO DEPARTAMENTO DE ESTUDOS E 

PROJETOS 

Art 15 - À Divisão de Estudos e Pro-
jetos Especiais compete: 

1- realizar -estudos e pesquises, vi-
sando.  á identificação das necessidades 
de atuação do Governo Municipal nas 
várias áreas de competência do Municí- 
pio; • 	.• 

11 - manter sistema'  e informações, 
com vistas à formulação de Planos de 
Ação do governo Municipal e de progra-
mas gerais e setoriais; 

Ill - desenvolver planos e projetos, 
ao nível de definição de prioridades -de 
interesse do Governo municipal, para 
detalharnento por parte dos atores Inte-
ressados; 

IV—promover ações visando a com-
plementariedade e integração de pollti-
cas, planos e programas setoriais; 

" • V - analisar programas e projetos 
setoriais, 'bani como apurar sobre sua 
eficácia,. convenidindia e oportunidade, 
especialmente; com-relação aos de am-
pliação de serviços e investimentos pú-: 
Micos; 
• VI - promoVer estudos, visando a 
identlficagão de .serviços Internos e ex-
ternos mobilizáveis peio Governo para 
implantação de projetos especiais; 

Vir- mantel-  estreita articulação com • 
-órgãos especializados -para fornecer e 
obter informações sobre estudos, progra-
mas e projetos de interesse para o Go-
verno Municipal; 

VIII - estudar,e propor, juntamente 
'corri as.  demais:unidades do Departa- • 
mento, -  metodologias a 'sérerrr- adotadas 
no driéenvotvirnento de instrumentos de 
planejamento, consubstanciadas 'nocon-
junto de normas municipais, visando a 
adequação, a eficiência e a integração 
do planejamento -do Município. 	• 

• SEÇA011 	• • 
DA DIVISA0 DE-ACOMPANHAMENTO E 

• CONTROLE 

Art.-16 •-.À, Divisão de acorripanha- 
mento 'e Controle compete: 	' 

- I - manter sistema de Informações 
sobre o andamento das ações desen-
volvidas pelos ÕrgãosiEntidades do Mu- 
nici pio; 	• ' 	• 

- .11 - acompanhar a execuçãódos pro-
gramas. Integrantes do -Pleno dé.Gover-

. • no, Com vistas a atualização e gustarnen-
to .do mesmo-ao longo do tempo; 

- 	114 - estabelecer mecanismos de ava- 
liação a serem utilizados pela Secretaria • 
no controle da execução dos programas 
de Governo; 	• - 

IV - proceder estudos de caráter 
metodológico, bem como elaborar 'nor-
mas e propor diretrizes rekitival a-lista- 
mática de elaboração e-toacuçfici de ple-
nos, programas e projetos do Goeerno 
Municipal; 	. 

V - promover, juntsiM,Aasereaorida, 
Plingamenlo, a.-~e~pniirt 

Ari 13 - O Departimento de Estu-
dos e Projetos-é a unidade de Secretaria 
Municipal de Planejamento que tem por 
finalidade, coordenar e desenvolver es-
tudos, pianos e projetos voltados para o 
planejamento governamental e o acom-
panhamento e controle de execução do 
Plano de Ação do. Governo Municipal. 

Art. 14 -. Integram o bepartamento.  

de Estudos e Projetos as seguintes uni-
dades: 

- 1 - Divisão de Estudos e Projetos 
Especiais; 
- • • 2,- -Divisão de AcOmpanhernento e 
Controle; 

• 
SEÇÃO 

DA DIVISA° DE ESTUDOS E 
PROJETOS ESPECIAIS 



ção de metodologias e formulários para 
o acompanhamento setorial dos progra-
mas/projetos desenvolvidos pelo órgão/ 
Entidade; 

VI - manter perfeita articulação cota 
as áreas executoras de programastpro-
jatos. 

CAPITULO V 
DEPARTAMENTO DE ORDENAÇÃO 

FISICO-TERRITORIAL 

• Art 17 - O Departamento de Ordena-
ção Físico-Territorial é a unidade da Se-
cretaria Municipal de Planejamento, que 
tem por finalidade promover, coordenar, 
orientar e controlar a formulação das po-
líticas, dos planos e das diretrizes relati-
vas ao desenvolvimento físico-territorial 
do município e à sua estruturação urba-
na, bem como as atividades relaciona-
das com o uso e com o parcelamento do 
solo urbano, competindo-lhe especifica-
mente: 

I - zelar peia eficiente aplicação da 
legislação urbanística do município; 

II - promover, periodicamente, a aná-
lise e a avaliação das políticas, planos e 
diretrizes adotadas pelo planejamento 
local; 

Ill - articular-se com órgãos e enti-
dades federais, estaduais e municipais 
em função da compatibilização dos as= 
suntos relacionados à organização terri-
torial do Município; 

IV - promover a participação de ór-
gãos, instjuições, associações e popu-
lação em geral na discussão e definição 
de propostas para as políticas e diretri-
zes de desenvolvimento físico-territorial 
para o Município; 

V - propor e orientar a preparação de 
propostas de reformulação das leis rela-
tivas ao parcelamento, ao uso e ocupa-
ção do solo, bem como às' posturas mu-
nicipais, edificações e instalações urbe-, 
nas, supervisionando os trabalhos de 
edição e divulgação das mesmas. 

Art 18 - integram a estrutura do De-
partamento de Ordenação Físico-Territo-
rial as seguintes unidades: 

1 - Divisão Ordenamento Urbano 
2 - Divisão de Parcelamento Urbano 
3 - Divisão de Estruturação Viária 
4 - Divisão de Controle e informação 

do Uso do Solo 	 • 
5 - Divisão de Cartografia 

• SEÇÃO I 
DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO 

URBANO 

Art. 19 - À Divisão de ordenamento 
Urbano compete: 

I - participar, em conjunto com as 
demais unidades, da formulação e da 
atualização permanente do Plano Dire-
tor, em especial dos assuntos relaciona-
dos ao meio ambiente, lazer e recreação; 

• II - dar anuência prévia quanto à lo-
calização de • parcelamentos e zonea-
mentos, emitindo diretrizes sobre os 
mesmos, juntamente com outras unida-
des da Secretaria. e de acordo com a le-• 
gisiação pertinente; 	. 

.111- participar da elaboração de polí-
ticas, pianos e diretrizes-  que visem a or-
ganização físico-territorial do Município; 

IV - acompanhar a ONMUÇãO, o de-
senyolvimento e o crescimento físico do 
'Município; 	•- 	 • 	• 

V.- articulara com Órgãos e enti-
dades federais, O?taduais e municipais, 
visando o ordenamento territorial do Mu-
nicípio; 

VI - particij juntamente com as 
demais unidades 	Departamento, da 
interpretação, fo olação, concepção, 
estruturação e atm ,ação do conjunto de 
normas urbant 	̀110 Município; 

Vil - estudar s !opor, juntamente . 
com as demais un ides do Deporta-. 
mento, metodologias serem adotadas 
no desenvolvimento instrumentos de 
planejamento, consu 	fl•riciadas no con- 
junto de normas municipais, visando a 
adequação, a eficiánciaF e a integração 
do planejamento do MunWpio. 	• 

• - SEÇÃO111, 	
• 

DA DIVISÃO DE PARCELAMENTO 
.URBANO 

. • Art. 20 -A Divisãci de Parcelamento 
Urbano compete: 	 • 

I - participar,. em conjunto com as 
demais unicladet, . da formulação,  e -da 

• atualização permanente. do Plaho Dire-
tor, em. especial dos assuntos relaciona- 
' dos ao parcelamento,. ao uso e ã ocupa-. 
ção do solo; • 	' 

II - dar anuência prévia quanto à lo-
calização de parcelamentos e zonea-
.mentos, emitindo diretrizes sobre os 
mesmos, juntamente com outras unida-
des da Secretaria de acordo com a legis- 
lação pertinente; . • 	• 
• ili - participar da elaboração de poe-

tais, planos e diretrizes que visem a or-
ganização físico-territorial' do Município, 
assim com de -seu desenvolvimento; 

• IV - acompanhar a evolução, .o .de-
serpoolvimento e o crescimento físico do' 
Município; 

V - articular-se com órgãos e ehtlda-. 
das federalS, estaduais o niuhloipels, vi-
'sondo o ordenamento territorial do Muni- 
cípio; 	. 	• 

VI, - executar as medidas adminle 
tratiVas e técnicas • relacionadas com a 
aprovação de projetos e parcelamento 
do solo urbano; 	• 

• . Vil - solicitar a litéalização relacio 
nada com o surglmento de parcelamen-
tos irregulares -apronto/ar sua regulari-
.zação;:  

• participar, juntamente torn as 
demais unidades do. Departamento, da 

Interpretação, formulação, concepção, 
estruturação e atualização do conjunto de 
normas urbanísticas do Município. 

- 	• SEÇÃO III 
DA DIVISÃO DE ESTRUTURAÇÃO 

• VIÁRIA 

.Art. 21 - A Divisão de Estruturação 
Viana compete: 

I - participar, ern conjunto com as 
demais, unidades da Secretaria, da for- - 
mulação e da atualização permanente do 
Plano Diretor, em especial dos assuntos 
relacionados à estruturação viária; 

II - propor as prioridades das ações 
• em nivel global para a solução das ques-
tões mais críticas referentes à estrutura- 
ção viária; 	 • 

III.- elaborar, em conjunto com a Su-
perintendendo Municipal de Trânsito e 
Transportes, os estudos necessários à 
definição das diretrizes gerais a referen-
tes á circulação Viáliá e transito; . 

. IV - realizar estudos para a elabora-
ção de projetos de correção geométrica 
e.de sinalização; 	 . 

• V - dar anuénéia prévia quanto à lo-
calização de parcelamento, zoneameri-
to, bem como da aplicação do Código de 
Edificações e emitir, de acordo coma ia- • 
gislação pertinente, diretrizes sobre os 
mesmos, juntamente .com as demais 
unidades afins da Secretaria; 
• VI - analisar • conclusivamente as 
questões levantadas pela Superintendên-
cia Municipal de Transito e Transportes, 
no ambito dó suas atribuIçõeS; - 
• 'VII - participar da proposição de polí-

ticas, diretrizes, planos, consultorias téc-
nicas, conVérilos e serviços • referentes 
ao macro sisternaviário e com o siste-
ma de transportes do Município, além de 
promover o seu acompanhamento e ava- 
liação; 	• 

VIII - estabelecer especificações %c-
4licas -para á padronização formal de es-
tudas, programas e projetos relaciona-
dos com o macro sistema viário e com o 
sistema de transportes; 

IX- analisar e formular diretrizei para 
projetos relacionados com o macro sis-
tema viário do Município; 

X - participar da elaboração de nor-
mas de controle do uso e da ocupação 
•do solo do 'Município, bem • corno emitir 
parecer quando se fizer necessário; 
• 

 
XI - quantificar, especificar e subsi-

diar a Divisão de Programação e Acom-
panhamento Físico-Financeiro na elabo-
ração dos custos dos estudos relaciona-
dos com, o sistema viário, o tráfego e o 
'transporte no Município; 	. , 

XII.- dar suporte técnléo na articula-
ção com órgãos federais e estaduais 
com vistas a captação de recursos que 
financiem •projetos- de interesse cio •Muni-
cípio •na área de transito e tráfego; 

• XIII - acompanhara implantação de 
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que tem por finalidade -promover, coorde-
nar, orientar e controlar a formulação da 
política e das diretrizes relativas ao de-
senvolvimento sócio-econômico, cultural, 
do património histórica e do turismo do 
Mühicipio,..competindo-lhe especifica- 
mente: 	•. 	• :. 	• 

1- promover, periodicamente, a aná-
lise e a avaliação das políticas, diretrizes 
e -planos adotados pelo planejamento 
local; 

11 - coordenar as ações sócio-eco-
nômicas junto aos órgãos setoriais do 
Município; 	• 	' • 

111- articular-se com órgãos e enti-
. dades federais,- estaduais e municipais, 
. visando a .compatibilização dos assun- 
• tos relacionadoi ao-  desenvolvimento 

sócio-econômico, cultural, do patrimônio 
histórico e do turismo do Município; 

IV - promover a participação de ór-
gãos, Instituições, associações .e popu-
lação em geral na diséuSsão de propos-
tas -de -políticas e diretrizes desenvolvi- 
des pelo' Departamento; • 	• 

V - participar das propostas de refor-
. muiação das leis_ relativas aos parcela-
mentos douso .e .à ocupação do solo, 

. posturas -municipais,... edificações e ins- • 
talações urbanas. 
• Art. 25-integram a estrutura do De- • 
partamento de Ordenação Sócio-Econõ-
mica 'as-  seguintes entidades: 

1- Divisão de Pesquisa e Estatística 
2 - Divisão de Estudos Sócio-Eco- 

nômicos 	: 

SEÇÃO 	• 
DA DIVISÃO DE PESQUISA E 

.ESTATI6T1CA 

- Art. 26 - A divisão de Pesquisa e Es-
tatística compete: 

• I - planeja{, coletar, sistematizar, ana-
lisar e divulgar dados relativos a indica-
dores físicos,- econômicos, sociais, cul 
¡usais e político-administrativos do Muni- . 
cípio; 	- 

11 - elaborar o Anuário de Informa-
ções Municipais, Inclusive dos Indicado-
res básicos necessários à formulação, 
ao•  acompanhamento e ao controle de 
políticas e diretrizes do Governo Munici-
Pai; 

III - fornecer elementos e dados ne-
cessários à elaboração dos planos a 
serem deSenvolvidos pelos diversos ór-
gãos e entidades municipais, quando 

• solicitado; .. 
• IV - propiciar a viabilização da auto 
mação e do armazenamento das infor-
mações estatísticas, oorripatibilizando-os 

-.com os-  demais cadastros da Adminis-
tração Municipal; 

V- promover mecanismos de articu-
lação com os sistemas estadual.  e fede-

. fel de informações para o planejamento; 
• VI - manter uma base de dados refe-

rentes à situação .econômico-social do 

.Município, enfocando os aspectos aspe-
- cfficos do desenvolvimento urbano, tais -

corno demografia; migrações; emprego-
desemprego; saúde; educação; lazer; 
setores primário, secundário e terciário 
da economia. 

SEÇÃO ii ' 
DA DIVISÃO DE ESTUDOS 

SÓCIO-ECON8MICOS 
• 

Art. 27- À dMsão de Estudos Sócio-
Econômicos compete: 

• 1 - participar, em conjunto com as 
demais .unidades, da formulação e da 
atualização permanente do Plano Dire-
tor, em especial dos assuntos relaciona-
dos ao desenvoivimento ecoriõmico. do 
Município; 

il - elaborar estudos relacionados 
com os aspectos sócio-econômicos do 
Município; . 

III - elaborar estudos e diagnósticos 
sobre a rede física dos equipamentos de 
saúde, educação e•promoção social; 

IV - elaborar eitudos sobre as áre-
as especiais para o desenvolvimento' de 
programas especiais e sócio-econômi-
cos definidos pelo Piano Diretos , 
. V - promover a análise de levanta-, 

mentos estatísticos, informações carto-
gráficos e documentais, como intuito de 
elaborar estudos técnicos permanentes 
e especiais que possam ser desdobra-
dos em programas; 

VI - formular políticas, pianos e dire-
trizes que visem a organização e o de-
senvolvimento sócio-econÕrnioo e do tu-
rismo do Município; • • 

Vil - emitir parecer técnico sabre a 
localização e a implantação de equipa-
mentos sociais. 

CANTULOVII 
DO DEPARTAMENTO DE ANÁLISE E 

LICENCIAMENTO 

Art. 28 - O Departamento de Análise 
e Licenciamento é a unidade da Secreta-
ria Municipal' de Planejamento que tem 
Por finalidade a análise e aprovação de 
projetos de.arquitetura e licenças para 
construção,. reforma, modificação, re-
construção, acréscimo, aceite, regulari-
zação e demolição. de edificações, bem 
como a emissão de termo de habite-se, 
Certidão de demolição e de início de 
obra, de acordo a legislação pertinente. 

Art. 29 - Integram o Departamento 
de. Análise e Licenciamento as seguin- 
tes unidades: 	• 

1 - Divisão de Análise e Projetos 
2 - Divisão de Planta Popular 

• SEÇÃO! 
DA DIVISÃO DE ANÁLISE. E PROJETOS 

Art. 30 - À Divisão de Análise e Proje-
tos, compete: 

projetos relacionados com o sistema.vi-
ário, o tráfego e o transporte no Município; 

XIV - estabelecer a seção transver-
sal de vias para efeito de pavimentação; 

XV - proceder vistorias técnicas e le-
vantamentos específicos em leito de Vias,  
públicas, bem como observar o Voluine • 
de tráfego em leitos viários, para diag-
nosticar problemas relativos ao macro-
sistema viário. 

SEÇÃO IV 
DA DIVISÃO DE CONTROLE E 

INFORMAÇÃO DO USO DO SOLO 

Art. 22 - À Divisão de Controle e In-
formação do Uso do Solo compete: 

I - fornecer informaçõeS sobre o uso 
do solo, de acordo com o zoneamento 
urbano e na forma da legislação munici-
pal competente; 

II - manter mapeamento atualizado 
do zoneamento urbano; 

III - colaborar coma Divisão de Par-
celamento Urbano, na-realização de suas 
atividades; 

IV - promover a Informatização dos 
serviços relacionados com as informa-
ções do uso do solo. 

SEÇÃO V 	. 
DA DIVISÃO DE CARTOGRAFIA 

Art. 23 - À Divisão de Cartografia 
compete: 	 • 

I- manter e atualizar a planta urba- • 
mística esquemática de Goiânia; • 

11,4 controlar e atualizar o acervo-car-
tográfico de plantas e projetos urbanísti-
cos do Município, em função de altera-
ções no sistema viário, no parcelamento 
e remanejamento do solo urbano e nas 
desapropriações; 

III - realizar e acompanhasos levan-
taráentos relacionados à aerofotcgrame 
fria; 	• 	• 	 . 

IV - realizar análise cartográfica de 
parcelamento dó solo do Município; 

V - prestar informações sobre. as-
suntos cartográficos do Município; 

VI -elaborar a planta urbanf stiva ofi-
cial de Goiânia, de acordo com as macro 
e micro regiões definidas pela Secretaria; 

VII - subsidiar a atualização do Mapa 
Urbano Básico Digital de Goiânia; 

VIII - realizar desenhos referentes .a 
reprodução de originais" danificados de 
plantas de setores; 

IX - substituir gradativarnente a rna-
peteca por- arquivos InfOrmatizados em 
CAD. 

C.APfTULO VI 
DO DEPARTAMENTO DE ORDENAÇÃO 

- SÓCIO-ECONÔMICA 

Art. 24 - O Departamento de Ordena-
ção Sócio-Econômica é a unidade da 
Secretaria Municipal de Planejamento 
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I - programar e executar as atiVida-
des técnicas necessárias à aprovação e 
ao licenciamento de projetos de constru-
ção, reforma, modificação, reconstrução 
e ampliação, bem como acréscimo, acei-
te e demolição, de acordo com os dispo-
sitivos legais; 

- emitir laudos ou pareceres em 
processo de aprovação de projetos de 
arquitetura, licenças e habite-se; 

III - articular-se com serviços de fis-
calização de edificações, no exercicio de 
tarefas que requeiram ação conjurita; 

IV - realizar vistorias técnicas e emi-
tir o competente laudo; 

V - interpretar e divulgar atos norma-
tivos e regulamentos que versem sobre 
a aprovação de edificações e parcela-
mentos, 

SEÇÃO II 
DA DIVISÃO DE PLANTA POPULAR 

Art. 31 À Divisão de Planta Popular 
compete: 

I - programar, orientar as atividades 
de estudo e pesquisa de natureza sócio-
económica, com a finalidade de subsidi-
ar ações relativas a distribuição de Plan-
ta Popular; 

II - promover a elaboração de proje-
tos de construção popular e conceder 
cópias dos mesmos; 

111 - emitir pareceres sócio-económi-
cos referentes a liberação de plantas 
populares; 

IV - elaborar diagnósticos e promo-
ver vistorias quando necessários para 
subsidiar pareceres sócio-económicos; 

V - participar de progras de emer-
gência em casos de calamidade públi-
ca, onde se fizer necessária a atuação 
da Secretaria; 

CAPITULO VIII 
DO DEPARTAMENTO DE 
GEOPROCESSAMENTO 

Art. 32 -O Departamento de Geopro-
cessamento é a unidade da Secretaria 
Municipal de Planejamento que tem por 
finalidade promover, coordenar e contro-
lar a atualização do Mapa Urbano Digital 
do Munici pio de Goiânia e de seus apli-
cativos, bem como do Cadastro de Lo-
gradouros e a numeração predial oficial. 

Art. 33 • integram o Departamento 
de Geoprocessriento as seguintes uni-
dades: 

1- Divisão de I nforrnag5 Geográficas 
1.1 - Setor de Mapa r..'egital 
2 - Divisão de Cadastre e Denomi-

nação de Logradouros 
2.1 - Setor de Atualiza7a- c,,adastral 
3 - Divisão de Topografia 

SEÇÃO I 
DA DIVISÃO DE INFORMAÇÕES GEO-

GRÁFICAS 

Art. 34 - A Divisão de Informações 
Geográficas, compete: 

I - controlar o uso do sistema de in-
formações geográficas para uso interno 
e externo; 

II - manter atualizado° Mapa Digital, 
promovendo a digitalização das altera-
ções no traçado urbanístico, loteamen-
tos, remembramentos e desmembra-
mentos, vias 'e logradouros e limites do 
Município; 

III interrelacionar de forma perma-
nente com os Orgãos/Entidades conve-
niados na elaboração do Mapa Digital; 

IV - captar informações junto aos 
demais órgãos/Entidades do Município, 
do Estado e da União, no sentido de de-
senvolver aplicativos para o Mapa Digital. 

V - fazer inclusões, no Mapa Digital 
dos aplicativos com a localização exata e 
suas respectivas informações constan-
tes no banco de dados referentes a: edu-
cação municipal, estadual e federal, bem 
como universidades, estabelecimentos 
de saúde, utilidades públicas, semáfo-
ros, creches, etc.; 

VI - fazer inclusões no Mapa Digital 
dos dados referentes aos serviços urba-
nos de abastecimento de água, coleta de 
esgoto, iluminação pública, incluindo ti-
pos diferentes de lâmpadas, coleta de 
lixo e suas frequencias; 

Vil - fazer inclusão no Mapa digital 
das informações relativas a malha viária 
pavimentada, não pavimentada e propos-
tas de pavimentação; 

VIII - fazer inclusão no Mapa Digital 
do cadastro imobiliário, com as ativida-
des de: definição de setor cadastral, in-
clusão dos dados de quadra e lote ca-
dastral; 

1X - fazer inclusão no Mapa Digital 
das informações referentes a localização 
com tipologia das árvores localizadas em 
logradouros, bem como bancas de re-
vistas, etc,; 

X -fazer inclusão no Mapa Digital da 
classificação das vias, segundo o Plano 
Diretor de Goiãnia; 

XI - fazer a inclusão no Mapa Digital 
do zonearnento do município, com dados 
referentes a cada zona. 

SUBSEÇÃO i 
DO SETOR DO MAPA DIGITAL 

Art. 35 - Ao Setor do Mapa Digital 
compete: 

I - digitalizar através da mesa digita-
lizadora, por coordenadas e outras plan-
tas, alterações do traçado urbanístico; 

íl - digitalizar novos loteamentos, re-
rnembramentos e desmembramentos; 

Ill - fazer correção de poligonos a 
z:ivel de quadras, lotes, bairros e outros; 

IV - realizar a correção de segmen-
tos de logradouros, largura de vias e 
meio-fios; 

V - definir e indicar os limites de 

município, áreas urbanas e de expansão 
urbana no mapa digital. 

SEÇÃO II 
DA DIVISÃO DE CADASTRO E 

DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 36 - À Divisão de Cadastro e 
Denominação de Logradouros compete: 

I - manter atualizado banco de da-
dos de valores de imóveis por face de 
quadra, bem como valores genéricos, vi-
sando subsidiar a elaboração da Planta 
de Valores Imobiliários de Goiãnia; 

II - manter permanente intercâmbio 
de informações, mediante acordo e con-
vênios com órgãos e empresas conces-
sionários de serviço público, visando atu-
alização do Cadastro; 

I II - emitir parecer técnico com infor-
mações do valor genérico por metro qua-
drado, de terreno natural, para subsidiar 
os cálculos da Licença Onerosa; 

IV - responsabilizar-se pelo cadas-
tro de áreas públicas municipais, sua 
manutenção e atualização, bem como 
seu respectivo histórico, uso e ocupação, 
verificando prazos estabelecidos em li-
berações de permissão de uso, com aci-
onamento de providências junto aos ór-
gãos competentes conforme o caso; 

V - promover, orientar e controlar to-
das as atividades relacionadas a inclu-
são, alteração ou exclusão de dados e 
informações relativas ao referido cadas-
tro; 

VI - responsabilizar-se pela emissão 
de relatórios com a definição de bairros, 
denominação de logradouros, e outros 
dados referentes aos aspectos físico-ter-
ritoriais do municlpio; 

VII - responsabilizar-se pelo reorde-
namento de endereços do município, 
desenvolvendo projetos técnicos de alte-
ração de denominação de bairros, logra-
douros, unificações de setores e renu-
meração de quadras; 

VIII - responsabilizar-se pelo desen-
volvimento do Guia Orientador de Goiâ-
nia, bem como a sua atualização periódi-
ca. 

SUBSEÇÃO I 
DO SETOR DE ATUALIZAÇÃO 

CADASTRAL 

Art. 37 - Ao Setor de Atualização Ca-
dastral compete: 

I - manter atualizadas as informa-
ções sobre a denominação e localização 
dos logradouros, bairros e similares; 

II - responsabilizar-se pelo cadas-
tramento dos bairros e logradouros, 
quando de sua criação ou alteração; 

III - manter histórico de cada bairro 
e logradouro, no que se refere a suas 
nomenclaturas anteriores, datas de alte-
ração de legislação correspondente; 

IV - promover a coleta e inclusão no 
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cadastro de logradouros das informa-
ções relativas a serviços, infra-estrutura 
e equipamentos públicos existentes por 
logradouro e faces de quadra; 

V - proceder as checagens de ins-
crições cadastrais oficiais do IPTU com 
o Mapa Urbano, verificando possíveis dis-
torções e sua consequente correção, in-
clusão, unificação ou exclusão pela Se-
cretaria de Finanças. 

SEÇÃO III 
DA DIVISÃO DE TOPOGRAFIA 

Art. 38 - À Divisão de topografia, com- 
pete: 

I - realizar e acompanhar levanta-
mentos topográficos; 

II - realizar desenhos e cálculos re-
ferentes à topografia; 

III - promover a execução dos traba-
lhos topográficos necessários ao licen-
ciamento de edificações e parcelamen-
tos; 

IV - instruir processos para a con-
cessão de certidões de limites e confron-
tações de lotes localizadas nas zonas 
urbanas e de expansão urbana; 

V - promover os serviços de demar-
cação de lotes; 

VI - fornecer numeração oficiai dos 
imóveis urbanos; 

VII - manter organizado e atualizado 
o arquivo da numeração predial oficial, 
incluindo sua informatização. 

CAPITULO VIII 
DO DEPARTAMENTO DE 

PROGRAMAÇÃO E ORÇAMENTO 

Art. 39 - O Departamento de Progra-
mação e Orçamento é a unidade da Se-
cretaria Municipal de Planejamehto, que 
tem por finalidade coordenar a elabora-
ção do Plano Plurianual, da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias e do Orçamento 
Anual do Município, acompanhando sua 
execução e avaliação seus resultados, 
além de gerenciar o Sistema Informati-
zado de Programação e Execução Orça-
mentária e Financeira. 

Art. 40 - Integram o Departamento 
de Programação e Orçamento as seguin-
tes unidades: 

1- Divisão de Programação e Acom-
panhamento Orçamentário 

2 - Divisão de Programação e Acom-
panhamento Físico-Financeiro 

SEÇÃO1 
DA DIVISÃO DE PROGRAMAÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO ORÇAMENTÁRIO 

Art. 41 -À Divisão de Programação e 
Acompanhamento Orçamentário compe-
te: 

I - coordenar, dirigir, controlar e ana-
lisar a elaboração orçamentária dos ór-
gãos e entidades da Administração Pú- 

blica Municipal; 
II - propor normas e instruções para 

o processo de elaboração orçamentária 
do Município; 

III - orientar as unidades orçamentá-
rias sobre normas e as instruções relati-
vas ao sistema de elaboração orçamen-
tária; 

IV - sUpervisionar &assessorar os 
órgãos setoriais e seccionais do siste-
ma orçamentário, na 'elaboração do Pla-
no Plurianual, da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) e do Orçamento Anual; 

V - realizar estudos que visem aper-
feiçoar o Sistema de Elaboração Orça-
mentária do Município; 

VI - conferir, analisar e consolidar as 
propostas parciais das unidades orça-
mentárias, visando o cumprimento das 
normas e sua adequação ao Plano de 
Governo do Município; 

VII - elaborar a programação orça-
mentária do Município; 

VIII - analisar documentos de execu-
ção orçamentária e prestar assistência 
técnica aos órgãos setoriais; 

IX - acompanhar, controlar e anali-
sar a execução orçamentária do Municí-
pio, detectando as irregularidades even-
tualmente existentes, como também pro-
duzindo indicadores que subsidiarão a 
retroalimentação de Sistema Orçamen-
tário e a tomada de decisão dos dirigen-
tes; 

X - consolidar e propor à Comissão 
de Programação Trimestral o Plano de 
Aplicação Trimestral - PAT dos órgãos 
municipais;  

XI - analisar os pedidos de abertura 
de créditos e de modificações nos qua-
dros de detalhamento de despesaS; 

XII - acompanhar e controlar as des-
pesas municipais, inclusive as de pes-
soal; 

XIII - controlar as alterações do orça-
mento, introduzidas através de créditos 
suplementares especiais ou extraordiná- • 
rios; 

XIV - emitir relatórios e informações 
que retratem a movimentação do Orça-
mento Geral do Município e dos Orçamen-
tos das -autarquias e Fundações; 

XV- administrar e orientar as unida-
des orçamentárias sobre e instruções 
relativas ao Sistema Orçamentário e Fi-
nanceiro - SOF; 

XVI - realizar estudos que visem 
aperfeiçoar o Sistema Orçamentário e 
Financeiro - SOF; 

XVII - 'propor normas e instruções 
para o processo de execução, controle e 
acompanhamento orçamentário do Mu-
nicípio; 

XVIII - promover, quando autorizado, 
a abertura de créditos adicionais neces-
sários à execução dos programas, pro-
jetos e atividades da Prefeitura; 

SEÇÃO ri 
DIVISÃO DE PROGRAMAÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO 
FISICO-FINANCEIRO 

Art. 42 - À Divisão de Programação e 
Acompanhamento Físico-Financeiro 
compete: 

1- propor diretrizes, normas e instru-
ções sobre o sistema de acompanha-
mento fisico-financeiro dos projetos e ati-
vidades integrantes do Plano de Gover-
no Municipal; 

II - realizar estudos das finanças do 
Município, objetivando a formulação da 
programação financeira de desembolso; 

ill - realizar a previsão e a atualiza-
ção de custos dos programas e projetos 
do Município, objetivando facilitar sua 
modelação orçamentária; 

IV - acompanhar estudos e projetos 
de captação de recursos; 

V - controlar e acompanhar a aplica-
ção dos recursos captadas pelo Municí-
pio, através de contratos, convênio, con-
sórcios, acordos e de outros instrumen-
tos utilizados para este fim, visando as-
segurar o êxito de suas execuções; 

VI - administrar e orientar as unida-
des orçamentárias sobre as normas e 
as instruções relativas ao Sistema de 
Controle Administrativo, Orçamentário e 
Financeiro de Contratos e Convênios - 
SISCOF; 

Vil - articular-se com os órgãos se-
torias e seccionais do sistema orçamen-
tário, com vistas à previsão, ao acompa-
nhamento e à atualização dos custos de 
programas e projetos do Município, obje-
tivando facilitar sua modelação orçamen-
tária; 

VIII - consolidar e avaliar o acompa-
nhamento físico-financeira dos progra-
mas e projetos do Plano do Governo Mu-
nicipal, bem como se informar sobre as 
realizações dos setores públicos federal 
e estadual no Município. 

CAPITULO IX 
DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

Art. 43 - O Departamento Adminis-
trativo é a unidade da Secretaria Munici-
pal de Planejamento, que tem por finali-
dade coordenar e controlar a execução 
das atividades relativas a administração 
de pessoal, de material e patrimônio, de 
mapoteca e repeografia, de vigilância e 
zeladoria, de transporte, protocolo e ar-
quivo, de acordo com as normas e ins-
truções da Secretaria e dos Órgãos Cen-
trais dos Sistemas de Administração e 
Recursos Humanos. Financeiros e Ma-
teriais. 

Art. 44 - Integram o Departamento 
Administrativo as seguintes unidades: 

1 - Divisão de Pessoal 
2 - Divisão de Material e Patrimônio 
3 - Divisão de Macoteca e Reprografia 



4•- Divisão de Serviços Auxiliares 
. 	5 - Divisão de Arquivo 

• SEÇÃO 
DA DIVISÃO DE PESSOAL 

Art. 45 - A Divisão de Pessoal com- . 
peie; 

I - aplicar normas; instruções, ma-
nuais e regulamentos referentes à admi-
nistração de pessoal Instituídos pelo ór-
gão Central do Sistema de Administra-
ção dos Recursos Humanos; 

. II - executar as atividades de registro 
e controle da vida funcional dos servido-
res; 

III = elaborar a escala de férias 'dos 
servidores; - 

IV - controlar a frequência dos servi-
dores; 

V. - promover elaboração a folha de 
pagamento de pessoal; 

VI - manter sistema de controle dos 
pagamentos efetuados aos servidores da 
Secretaria; 

VII - manter atualizados os cadas-
tros do Sistema de Recursos. Humanos; 

VIII - manter cadastro de servidores 
de outros órgãos à disposição da Secre-
taria ocupantes de cargos de chefia -01.4 
de assessoramento; 

IX.- propor e acompanhar a abertura 
de inquéritos, sindicâncias, processos 
administrativos e outros atos legais, afim 
de apurar irregularidades referentes aos 
servidores dá Secretaria. 

/,4 	SEÇÃO II 
DA DIVISÃO DE MATERIAL E 

PATRIMÓNIO 

Art. 46 - A Divisão de Material e Patri- 
mônio compete: 	• 

I - requisitar material de consumo, 
conforme as normas e regirlamentos 
pertinentés; 

II - receber e armazenar o material, 
zelando peia limpeza, ventilação e tem-
peratura nas instalaçõei do almoxarife-
do, bem, como orientar e controlar a dis-
tribuição e o consumo do mesmo; 

III - acompanhar, Junto aos Órgãos 
responsáveis, "os processos relativos ã 
aquisição de nraprial e bens permanen-
tes, bem corno a manutenção de equipa- 

r mentos da Secretária; 
IV - controlar estoques mínimos e 

máximos de material e de materiais per- 
manefK 	 • • . 

V -.fazer mapas comparativos dos 
custos é do consumo de material na Se- 
cretaria; 	 • 

VI - promover o inventário do materi-
al em estoque e dos bens permanentes, 
conforme normas ,e instruções emana-
das da Secretaria Municipal da Adminis-
tração e Recursos Humanos; 

Vll - manter cadastro autalizado dos 
tens permanentes da Secretaria, promo- 

vendo sua carga è descarga, conforme 
normas reguladoras pertinentes; 

VIII - promover o controle e a manu-
tenção dos equipamentos permanentes, 
determinando sua recuperação quando 
for necessário; 

IX.- propor o recolhimento do materi-
al inservível ou em desuso existente na 
Secretaria; 

SEÇÃO III 
DA DIVISÃO DE MAPOTECA E 

REPROGRAMA 

Art. 47 -'4DIVisão de Mapoteca e 
Reprografia compete:, • 	- 	• 

I - promover a execução e supervi-
são dos serviços-de reprografia; 

II zelar pela conservação do equi-
pamento de reprodução gráfica; 

Ill - Providenciar, quando solicitado, 
as encadernações dos trabalhos &ato- 
radot pela Secretaria; 	• 	• • 

IV - contrOlarOicustoS operacionais 
dos trabalhos' Nati:idos; 
• V - cadastrar; organizar e manter em 

bom estado de conservação os originaii, 
matrizes :de mapas 'e plantas de lotea- 

mentos, arquivadas "na mapoteca; 
. . VI -.Controlar o uso dos• originais -e 

mabiÉes sob- tesporisablUdadécia unidade; 
VII - informar aos interessadoséo-

bre a beirei-nação  de processos e demais 
documentos;.  

'VIII regístrar,étituar e expedir os 
procestos•e demais documentos .da 
Secretaria; 

JÁ ;. integrar-se ao'Sliterna de Aten-
dimento ao Público - SIAP, no sentido de 

' manter um fluxo permanente de informa-
' ções sobre .a tramitação de processos e 
demais • dricumentos Jelarivos à Secretaria 

_ • 	SEÇÃO IV 
• DA DIVISÃO DE SERVIÇOS AUXILIARES 

Art. 48 Divisão de Serviços Aux0i- 
ares compete: 	• • 	 . 

.- 'requisitar veleu los para uso da 
Secretaria, ponforine normas regulares;  
'bem cOmg -solicitar inspeção, revisão e 
outros reparos necessários à.  conserva-
ção e manutenção, dos mesmos; 

- II -prorricaer a participação dos mo-
toristas nos programas de segurança de 
-trânsito ede zelo pelos veículos; 

III - controlar e fiscalizar &Observân-
cia das -normas,' instruções;  manuais e 
regulamentos sobre a administração e 
transportei na Secretária; 

. IV - executar os serviços de trans-
porte conforrne nonas restabelecidas, 
principalmente quanto à utilização do 
Relatório de movimentação Diária-RMD,' 
devidamente •roteirbx0p .e assinirdo:pi,3 

• loS • responerfareis;••—• 	•• •• 	• • 
V - solicitar, coro allteCedéflei" às 

. demais unidades der•SeCr.eteria,i-progra7 
mação de uso deveir,•.;ufos.;,-- 

VI - requisitar a autorização para o 
uso de veículos em serviços especiais 
de transportes de servidores ou.de carga 

. Vil - elaborar relatórios mensais uti-
lizando informações do Relatório de Mo- 
vimentação de veículos; 	" 

Viu - supervisionar e fiscalizar os 
serviços deportaria e de trânsito de pes-
soal e material na Secretaria; 

IX - operar serviços próprios de co-
municações telefônicos, registrando as 
comunicações efetuadas, levantando os 
custos e outros itens necessários à ava-
liação de custos desses serviçcis; ' 

X - dirigir e orientar a execução das 
atividades de vigilância dos prédios, ins-
talações, equipamentos e do material 
permanente em uso. na Secretaria; 	. 

XI - programar, orientar e acompa-
nhar a execução dos serviços de limpe-
za, higlenização, conservação reforma 
das instalações e dos equipamentos da 
Secretarie; 	. 
• . . XII - promoverá manutenção as Ins-
talações elétricas, hidráulicas, sanibári-• 
as,:de ar, condicionado e de segurança 
contra incêndios, beim como os serviços 
de manutenção, reparo e recuperação de 
máquinas, motores e aparelhos; 
• XIII executar as atividades' e apro, 

• piar os custos dos serviços de copa .e 
cozinha. 

SEÇÁOV 
DA DIVISÃO DEARQUIVO 

M 49 -À Divisão deArquivocárnpete: 
. .1 - manter organizados os arquivos 

corrente e intermediário de processos e . 
documentos da Secretaria e dos proces-
sos relativos à apreciação de projeto, 
Termo de Habite-se, parcelamento do 
Solo, reinembrarnento,•desmembramen-
to, .numeração predial oficiai e demais . 

' .protessos.  similares; - 
II - estabelecer sistemas de arranjo 

e.de processarinento da documentação 
•de forma a possibilitar a sua localização 
irnediatere a sua adequada conserva*, 
conforme orientações do Arquivo Geral 

• da Prefeitura; 
111 ,.registrara entrada de processos 

e demais documentos dos arquivos cor-
rente e intermediário sob sua responsa- 
bilidade; 	' • . 

IV - orientar e dontrolar o manuseio 
• de documentos, bem como autorizar e,. 

racionar a sua reprodução, .nos casos • 
previStos petas normas municipais, pro-
pondo, inclusive, penalidade em casos 
de dano e extravio; 

V L fornecer, nos casos autorizados, 
certidões sobre assuntos integrantes de 
documentos dós arquivos corrente e In-
terrnediarlo ;sob sua responsabilidade 

VI –prornover o atendimento às so-
licitações de. reinasse sede empréitimo 
de documentos arquivados; 	• 

• VII - prestar informações ai tutorl 

Diário Oficial do Rlunicípio - 	2..563 
	

Segunda-g-eira - 07/08/2000 - Página 10 



dades municipais sobre assuntos conti-
dos em documentos arquivados; 

VIII - integrar-se ao Sistema de Aten-
dimento ao Público - SIAP no sentido de 
manter um fluxo permanente de informa-
ções sobre a tramitação de processos e 
demais documentos relativos à Secretaria; 

IX- promover inventário períodico do 
arquivo, verificando os registros e o esta-
do de conservação'de processos e do-
cumentos arquivados. 

CAPÍTULO X 
DO FUNDO MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 50 - O Fundo Municipal de De-
senvolvimento Urbano - FMDU, previsto 
no art. 34, da Lei Complementar n° 031/ 
94 e na Lei n° 7.494/95, regulamentado 
pelo Decreto n° 2.909, de 17 de novem-
bro de 1995, tem por finalidade propiciar 
apoio e suporte financeiro e projetos re-
lacionados com a proteção ambiental, 
habitação e implementação de equipa-
mentos públicos e comunitários, especi-
almente na Zonas de Especial Interesse 
Social. 

Art. 51 - Integra a estrutura do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Urbano a 
Divisão de Execução Financeira e Contá-
bil com as seguintes competências: 

I - controlar as aplicações financei-
ras dos recursos decorrentes da Outor-
ga Onerosa da Licença para Construir e 
demais -recursos do fundo; 

li - fornecer aos órgãos competen-
tes os dados e as informações para o 
estudo do comportamento da despesa 
do Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Urbano; 

III - programar e executar atividades 
de pagamento de credores do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

IV - depositar em contas do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Urbano, 
os recursos oriundos de suas receitas; 

V - controlar os depósitos e as reti-
radas bancárias do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, promovendo a 
sua conciliação mensal; 

VI - controlar o recolhimento de nu-
merário de receitas e de rendimentos de 
aplicações de recursos em mercado 
aberto pelo Fundo Municipal de Desen-
volvimento Urbano; 

VII - controlar o recebimento de par-
celamentos concedidos da Outorga One-
rosa da Licença para Construir, 

Vill - elaborar balancetes mensais, 
balanço anual e outros demonstrativos 
da execução orçamentária e financeira do 
Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Urbano, conforme orientação do Órgão 
Central do Sistema Contábil e Financeiro; 

IX - preparar, na periodicidade deter-
minada, a prestação de contas contábil 
da gestão do Fundo Municipal de Desen-
volvimento Urbano, abrangendo às de- 

monstrações contábeis e orçamentárias, 
bem notas explicativas às demonstra-
ções apresentadas; 

X - fazer a conciliação bancária de 
todas as contas sob sua responsabili-
dade, encaminhando ao Órgão Central 
do Sistema Contábil e Financeiro, até o 
mês subsequente, o relatório e o extrato 
de contas do más da prestação de contas; 

XI - sugerir ao Órgão Central do Sis-
tema Contábil e Financeiro alteração no 
Plano de Contas Contábeis, segundo 
suas necessidades; 

XII -elaborar os relatórios contábeis 
sob sua responsabilidade e encaminha-
los ao órgão Central do Sistema Contá-
bil e Financeiro, até o décimo dia subse-
quente à prestação de contas. 

TITULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS! 

FUNÇÕES DE CHEFIA 

CAPITULO I 
DO SECRETÁRIO 

Art. 52 - São atribuições do Secretário: 
I - promover a participação da Se-

cretaria na elaboração de planos, progra-
mas e projetos do Governo Municipal, 
especialmente no Plano Plurianual de 
investimentos, na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e no Orçamento Anua! do Mu-
nicípio; 

II - implementar a execução de to-
dos os serviços e atividades a cargo da 
Secretaria, com vistas à consecução das 
finalidades previstas neste Regimento e 
em outros dispositivos legais e regula-
mentares pertinentes; 

III -fazer cumprir as metas previstas 
no Plano Plurianual e na Lei de diretrizes 
Orçamentárias, bem como no Orçamen-
to anual aprovado para a Secretaria; 

IV administrar os recursos huma-
nos, materiais e financeiros disponibili-
zados para a Secretaria, responsabilizan-
do-se, nos termos da lei, pelos atos que 
assinar, ordenar ou praticar; 

V - referendar os atos assinados 
pelo Chefe do Poder Executivo que fo-
rem pertinentes às atividades desenvol-
vidas pela Secretaria; 

VI -assinar acordos, convênios con-
tratos mediante autorização expressa do 
Chefe do poder Executivo, promovendo 
a sua execução; 

VII - aprovar pareceres técnicos re-
lativos a assuntOs de competência da 
Secretaria; 

VIII - rever, em grau de recurso e de 
acordo com a legislação, atos seus e dos 
demais chefes de unidades da Secretaria; 

IX - aprovar as diretrizes para o fun-
cionamento do Fundo Municipal de De-
senvolvimento Urbano, bem corno admi-
nistrar os recursos do mesmo; 

X - baixar normas, instruções e or-
dens de serviço, visando organização e 

execução dos serviços a cargo da Secre-
taria; 

XI - providenciar os instrumentos e 
recursos necessários ao regular funcio-
namento da Secretaria; 

XII - cumprir e fazer cumprir a legis-
lação refereNt ã'Secretaria; 

XIII - pr tai contas dos trabalhos 
desenvolvidos pela Secretaria, encami-
nhando periodicamente ao Chefe do po-
der Executivo relatório das atividades do 
Órgão; 

XIV - exercer outras atividadeS com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Chefe do 
Poder Executivo. 

CAPÍTULO 
DOS DIRETORES DE DEPARTAMENTO 

E ASSESSORES 

Art. 53 - São atribuições dos Direta 
res de Departamento e Assessores: 

I - participar da planificação das ati-
vidades da Secretaria, definindo junta-
mente com o Secretário, as prioridades 
técnicas dos trabalhos a serem desen-
volvidos em sua área; 

II - programar, dirigir e controlar os 
trabalhos do Departamento ou Assesso-
ria, sob sua responsabilidade; 

III - programara metodologia e a exe-
cução dos trabalhos a serem realizados 
pelas unidades sob sua direção, bem 
como propor a criação de grupos de tra-
balho para o desenvolvimento de seus 
objetivos; 

IV - promover a articulação perma-
nente das Divisões sob sua responsa-
bilidade com as demais unidades da 
Secretaria, visando uma atuação harmô-
nica e Integrada na consecução dos ob-
jetivos do Órgão; 

V - controlar a frequência dos servi-
dores lotados nas unidades sob sua res-
ponsabilidade; 

VI - referendar atos e pareceres téc-
nicos emitidos pelas Divisões que lhe 
são diretamente subordinadas; 

VII - propor ao Secretário a realiza-
ção de cursos de aperfeiçoamento e 
reciclagem de seu pessoal, bem como 
indicar as necessidades de pessoal para 
o Departamento; 

VIII - propor ao Secretário a realiza-
ção. cie convênios e contratos que favore-
çam o desenvolvimento dos trabalhos 
relativos à sua área de competência; 

IX - reqUisitar material de consumo, 
conforme as normas e regulamentos 
pertinentes; 

X - definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento utiliza-
dos pelo Departamento, com intuito de 
assegurar a aquisição correta pela uni-
dade competente; 

XI - participar de comissões e equi-
pes quando designado; 

XII - cumprir e fazer cumprir as nor- 
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Art, 54.- São atribuições comuns aos-
demais ocupantes de funções de chefi-
as: 

I - promover a execução das ativida-
des a cargo da unidade/área que dirige; 

II - programar e controlar a execução 
dos trabalhos, fornecedores Indicativos 
aos seus superiores das necessidades 
de recursos humanos e materiais da 
área; 

III - apresentar relatório periódico de 
. avaliação das atividades desenvolvidas 

pela unidade sob sua responsabilidade; • 
IV - emitir pareceres e prestar infor-

mações sobre assuntos pertinentes à 
sua área de atuação; 

V - controlar a frequência do pesso-
al sob sua 'direção; 

VI - zelar pela fiel observãncia deste 
Regimento interno, dos regulamentos, 
das normas e das instruções de serviço;.  

VII - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Diretor 
ou Assessor-Chefe a que estiver subor-
dinado. 

CAPITULO IV 
DOS DEMAIS SERVIDORES 

• Art. 55 -Aos servidores cujas atribui- ' 
ções não foram especificadas neste Re-
-gimento Interno, além de caber-lhes cum-
prir as ordens, determinações e instru-
ções e forimular sugestões que contribu-
am para o aperfeiçoamento do trabalho,. 
cumpre-lhes, também, observaras pres-
crições legaii e regulamentares, execik 
tendo com zelo, eficiência e eficácia as 
tarefas que lhes sejam confiadas. 

Art. 56 - 0 Secretário focará, anual-
mente, a lotação dos servidores nas uni-• 
dades integrantes da estrutura adminis-
trativa da Secretaria. 

Art. 57 - As unidades da Secretaria 
funcionarão perfeitamente articuladas 
entre si, em regime de éolaboração mútua. 

Parágrafo Único - As relações hie-
rárquicas definem-se no enunciado das 
atribuições das unidades e: na posição 
que ocupam no organograma.  da Secre-
taria. 

Art. 58 - Para cada cargo ou função-
de confiança haverá um servidor previa- 

mente designado para a substituição dos 
titulares em seus impedimentos legais. 

§ 1° - Quando o afastamento legal 
dos titulares'de cargos ou função de con-
fiança não for superior a 30 (trinta) dias a 
substituição será automática, indepen-
dentemente de atos da 'administração. 

§ 2° - Nos• afastameritos superiores 
a 30 (trinta) dias, haverá designação es-
pecial do substituto por ato da autorida-. 
de competente', de acordo com as dispo-
siçõeS legais em vigor. 

Art. 59 - Ficam alteradosos itens 5.5 
e 6.1 do Anexo III, do Decreto n° 656/98, 
passando a Divisão de Topografia a in-

: tetirar a estrutura do Departamento de 
Geoprocessamento e si Divisão de Car- . 
tografia a integrara estrutura do Departa-
mento de Ordenação Físico-Territorial, 
permanencendo inalteradas as suas 
classificações de chefiaS e escolaridade 
recomendada. 

"Art. 60 - Os casos omissos neste: 
Reginiento serão -resolvidOs pelo Secre-
tário e, quando se fizer necessário, peio 

. • Chefe do Poder:  xecutiVo.. 
Art. Si -• Este Regimento entrará em 

vigor na data de sua publicação, revogaN 
do-se as dispoSições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO-DE   GOTA- 
'MIA, aos 	dias do mês de agosto de 
2000. 

Interessado: Setretaria Municia& de Saúde 
Assunto: Contratação de ser~s 	• 

. • Despacho n° 1248/00 - O Secretário 
Municipal.  de Saúde; no uso de suas atri-
.buições legais, de acordo com o dispos-
to no Inciso II, do-artigo 25, •cappr, em ' 
•consonância com a Lei ri° 8.688 de 21 de 
junho de 1993, autorizar a realliação da 
presente despesa com a .contratação de 
serviçás de saúde ambulatorial e/oir de 
apoio diagnóstico e terapêutico visando 
atender o Sistema Único de Saúde SUS, 
diretamente corno o: 
PRÓLISEON• caem 	• .11,00 com PCM F4H?.SA 
10~ neetnearnm-sp, houb"dpay• *ffilfflü dei Cele■ 

^ 	linakeda bulbo Raabe* 
' thá 	Wh. 

Justifique-se a inexigibilidade tendo 
em vista não haver concorrência de pra 
ço para o serviço, e que serão contrata-
dos todos os interessados que compa-
recerem e atenderem o Edital de Convo- 
• cação publicados nos Jornais de circula-
pão diária e no Diário Oficial do Município. 

GABINETE DO SECRETARIO MU-
NICIPAL DE SAÚDE, aos dias do Mês 
de 	de 2000. 

Elias Ratsi :Neto 
Secretário 

EXTRATOS 

• Extrato de Contrato 

. 	COntratantes: Companhia de Obras 
e Habitação do Município de Golánia e o 
Sr. Luiz César Ribeiro da Cruz. 	• 

Signatários: .Senhor Eng°. Araken 
Reis, representante legal, da CONTRA-
TANTE e o CONTRATADO. 

Espécie: Contrato.  por tempo deter-
minado celebrado entre Companhia de.  
Obras e Habitação do Município de Goiâ-
nia e o Sr. Luiz César Ribeiro da Cruz. 

Fundamento Legal: Artigo 37, Inciso 
IX, da Constituição Federal e demais le-
gislação trabalhista. 

• Objeto: O CONTRATADO, exercerá o 
cargo de AGENTE OPERACIONAL, fun-
ção de Motorista, mais as funções que 
vierem a ser objeto de ordens verbais, 
cartas ou avisos, segundo as necessi-
dades dá CONTRATANTE, desde ..que 
compatíveis com suas:funções. 

Valor do Contrato: A CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO o valor de R$ 
250,00 (duzentos e cinquenta reais), 
mensais. 
, Dotação Orçam.: O pagamento do , 

valor contratual correrá à conta e recur-
sos da COMOB -COMPANHIA DE OBRAS 
E HASTTAÇÃO DO MUNICÍPIO CE GOIAN IA. 

Prazo: O presente contrato será com-
preendido no perfodo de 12.06.2000 a 
31.12.2000, podendO ser renovado; . 	• 

pata da Assinatura 12/06/2000. 
.. 	• 

• • Extrato de Contrato 

Contratantes: Companhia de Obras 
e Habitação do Município de Goiânia e o 
Sr. Vilmar Crisostomo Siqueira 
. Signatários: Senhor Eng°. Araken 

Reis, representante legal da CONTRA-
TANTE e o CONTRATADO. 
. Espécie: Contrato por tempo deter-

minado celebrado entre Companhia de 
Obras e Habitação do Município de Goiâ-
nia e o Sr. VYlmar Crisostomo Siqueira. 
• Fundamento Legal: Artigo 37, inciso 
LX, da Constituição Federai e demais le-
gislação trabalhista. 

Objeto: O CONTRATADO, exercerá o 
cargo de AGENTE OPERACIONAL, fun-
ção de Motorista, mais as funções que 

• 
 

vieram a ser objeto de ordens verbais, 
Cartas ou avisos, segundo as necessi- 
• dades da CONTRATANTE, desde que 
compatíveis com suas funções. . 

. Valor do Contrato: A CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO o valor de R$ 
250,00 (duzentos e cinquenta reais), 
mensais. 	• 
• Dotação Orçam.: '0 pagamento do 
valor contratual correrá à conta .e recur-
sos da GOMOS - COMPANHIA DE OBRAS 
E iiAarracJio DO MUNICIPIO DE Goiktítk 

Prazo: O presente contrato será com-
. 

TITULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

mas, regulamentos e demais instruções 
de serviço; 

XIII - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Secretá-
rio. 

CAPITULO III 	• ' 	; 
DOS DEMAIS OCUPANTES DE 

FUNÇÕES DE CHEFIAS 

NION ALBERNAZ 
Prefeito de Goiânia 

JAIRO DA CUNHA BASTOS 
Secretário do Governo Municipal 

DESPACHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

, 	
• 	 _ 
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preendido no período de 12.06.2000 a 
31.12.2000, podendo ser renovado; . 

Data da Assinatura: 12/06/2000. 

COMPANHIA DE OBRAS E HABITAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA-COMOB 

Extrato de Contrato 

Contratantes: Companhia de Obras 
e Habitação do Município de Goiânia e o 
Sr. Raimundo Reginaldo de Souza. 

Signatários: Senhor Eng°. Araken 
Reis, representante legal da CONTRA-
TANTE e o CONTRATADO. 

Espécie: Contrato por tempo deter-
minado celebrado entre Companhia de 
Obras e Habitação do Município de Goiâ-
nia e o Sr. Raimundo Reginaldo de Souza 

Fundamento Legal: Artigo 37, inciso 
IX, da Constituição Federal e demais le-
gislação trabalhista. 

Objeto: O CONTRATADO, exercerá o 
cargo de AGENTE OPERACIONAL, fun-
ção de Pedreiro, mais as funções que 
vierem a ser objeto de ordens verbais, 
cartas ou avisos, segundo as necessi-
dades da CONTRATANTE, desde que 
compatíveis com suas funções. 

Valor do Contrato: A CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO o valor de R$ 
350,00 (trezentos e cinquenta reais), 
mensais. 

Dotação Orçam.: O pagamento do 
valor contratual correrá à conta e recur-
sos da COMOB-COMPANHIA DE OBRAS 
E HABITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 

Prazo de Execução: O presente.con-
trato será compreendido no período de 
16.06.2000 a 31.12.2000, podendo ser 
renovado; 

Data da Assinatura: 16.06.2000, 

Extrato de Contrato 

Contratantes: Companhia de Obras 
e Habitação do Município de Goiânia e o 
Sr. Paulo César Ribeiro 

Signatários: Senhor Eng°. Araken 
Reis, representante legal da CONTRA-
TANTE e o CONTRATADO. 

Espécie: Contrato por tempo deter-
minado celebrado entre Companhia de 
Obras e Habitação do Município de Goiâ-
nia e o Sr. Paulo César Ribeiro. 

Fundamento Legal: Artigo 37, inciso 
IX, da Constituição Federal e demais le-
gislação trabalhista. 

Objeto: O CONTRATADO, exercerá o 
cargo de AGENTE OPERACIONAL, fun-
ção de Motorista, mais as funções que 
vierem a ser objeto de ordens verbais, 
cartas ou avisos, segundo as necessi-
dades da CONTRATANTE, desde que 
compatíveis com suas funções. 

Valor do Contrato: A CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO o valor de R$ 
250,00 (duzentos e cinquenta reais), 
mensais. 

Dotação Orçam.: O pagamento do 
valor contratual correrá á conta e recur-
sos da COMOB - COMPANHIA DE OBRAS 
E HABITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 

Prazo: O presente contrato será com-
preendido no período de 19.06.2000 a 
31.12.2000, podendo ter renovado; 

Data da Assinatura: 19/06/2000. 

Extrato de Contrato 

Contratantes: Companhia de Obras 
e Habitação do Município de Goiânia e o 
Sr. Marcos das Chagas Gama. 

Signatários: Senhor Eng°. Araken 
.Reis, representante legal da CONTRA-
TANTE e o CONTRATADO. 

Espécie: Contrato por tempo deter-
minado celebrado entre Companhia de 
Obras e Habitação do Município de Goiâ-
nia e o Sr. Marcos das Chagas Gama. 

Fundamento Legal: Artigo 37, inciso 
IX, da Constituição Federal e demais le-
gislação trabalhista. 

Objeto: O CONTRATADO, exercerá o 
cargo de AGENTE OPERACIONAL, fun-
ção de Motorista, mais as funções que 
vierem a ser objeto de ordens verbais, 
cartas ou avisos, segundo as necessi-
dades da CONTRATANTE, desde que 
compatíveis com suas funções. 

Valor do Contrato: A CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO o valor de R$ 
250,00 (duzentos e cinquenta reais), 
mensais, 

Dotação Orçam.: O pagamento do 
valor contratual correrá à conta e recur-
sos da COMOB-COMPANHIA DE OBRAS 
E HABITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA. 

Prazo: O presente contrato será com-
preendido no período de 27.06.2000 a 
31.12.2000, podendo ser renovado; 	. 

Data da Assinatura: 27/06/2000. 

Extrato de Contrato 

Contratantes: Companhia de Obras 
e Habitação do Município de Goiânia e o 
Sr. Marcos Mendes de R, Júnior. 

Signatários: Senhor Eng°. Araken 
Reis, representante legal da CONTRA-
TANTE e o CONTRATADO. 

Espécie: Contrato por tempo deter-
minado celebrado entre Companhia de 
Obras e Habitação do Município de Goiâ-
nia e o Sr. Marcos Mendes de R. Júnior; 

Fundamento Legal: Artigo 37, inciso 
IX, da Constituição Federal e demais le-
gislação trabalhista. 

Objeto: O CONTRATADO, exercerá o 
cargo de Trabalhador Braçal na função 
de serviços gerais, mais as funções que 
vierem a ser objeto de ordens verbais, 
cartas ou avisos, segundo as necessi-
dades da CONTRATANTE, desde que 
compatíveis com suas funções. 

Valor do Contrato: A CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO o valor de R$ 
201,00 (duzentos e um reais), mensais. 

Dotação Orçam.: O pagamento do 
valor contratual correrá à conta e recur-
sos da COMOB - COMPANHIA DE OBRAS 
E HABITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOIÂ-
NIA 

Prazo: O presente contrato será com-
preendido no período de 03.07.2000 a 
31.12.2000, podendo ser renovado; 

Data da Assinatura: 03/07/2000. 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO N°: 1.610.B49-9/00. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MU- 

NICIPAL DE SAÚDE. 	Y• 
CONTRATADO (A): INSTITUTO DE 

OLHOS IRMÃOS FIGUEIREDO LTDA. 
. OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVI-

ÇOS DE SAÚDE AMBULATORIAIS E/OU 
DE APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊU-
TICO. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES.. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

002150.1375.020.2.092.3132.00.20 - SIA/ 
SUS. 

DATA 01/07/00. 

EXTRATO DE CONVÉNIO 

PROCESSO N°: 1.600.560-6. 
CONVENENTE: SECRETARIA MUNI-

CIPAL DE SAÚDE. 
CONVENIADO (A): ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE ODONTOLOGIA - SEC-
ÇÃO DE GOIÁS. 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE SAÚDE AMBULATORIAIS E/OU 
DE APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊU-
TICO. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

20002150. 1375.020.2.092.3132.00.20 -
SIA/SUS. 

DATA 01/07/00. 

RESOLUÇÕES 

. SECRETARIA DE CULTURA 

RESOLUÇÃO N.° 033, DE 01 DE 
AGOSTO DE 2000 

Concede autorização para FAUSTO 
NOLETO ROSA executar o Projeto "Gale-
ria de Arte CD", protocolado nesta Secre-
taria sob o n° 16086827, a 15/06/2000. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
CULTURA, no uso de suas atribuições 
legais, conforme a lei de Incentivo á Cul-
tura n.° 7.957, de 06 de janeiro de 2000, e 
tendo em vista o parecer favorável da 
Comissão de Projetos Culturais - CPC, 

Resolve: 
Autorizar o Sr. FAUSTO NOLETO 

ROSA a usufruir dos benefícios da referi-
da Lei, para a realização do projeto 'Ga-
leria de Arte CD°, nestes termos: 

"a) Autoriza a captação de recursos 



HINO À -GOLÁNA 

Letra:  Anatole Ramos  
Música:  João Luciano Curado Fleury 

Vinde ver a cidade pujante 
Que plantaram em pleno sertão, 

Vinde ver este tronco gigante, 
De raízes profundas no chão 

Vinde ver a Goiânia de agora, 
A cumprir seu glorioso destino, 

Brasileiros e gente de fora, 
E cantais vós também o seu hino. 

Construída com esforços de heróis, 
É um hino ao trabalho .e a cultura. 
O seu brilho qual luz de mil sóis, 

Se projeta na vida futura. 

Vinde ver a Goiânia de agora, 
A cumprir seu glorioso destino, 

Brasileiros e gente de fora, 
E cantais vós também o seu hino.- 

Capital de Goiás foi eleita, 
Desde o berço em que um dia nasceu,.  

Pela gente goiana foi feita, 
'com seu povo adotado cresceu. 

através da referida Lei, exclusivamente 
para a produção do CD e prensagem de 
1.000 cópias; 

b) ajusta o orçamento do projeto para 
o valor total de 15.000 UFIR's." 

Gabinete do Secretário•Municipal de 
Cultura, ao 01 dia do més e agosto de 2000. 

CÉSAR LUÍS GARCIA' 
Secretário 

RESOLUÇÃO N.° 034, DE 01 DE 
AGOSTO DE 2000 

Concede autorização p 	LINDO- 
MAR ALVES DA CONCEIÇÃOxecutar o 
Projeto 'CD Anjo Alcei-ire, protocolado 
nesta Secretaria sob o n° 16108375, a 
20/06/2000. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
CULTURA, no uso de suas atribuiçõeS 
legais, conforme a Lei de Incentivo à Cul-
tura n.° 7.957, de 06 de janeiro de 2000, e 
tendo em vista o parecer favorável da • 
Comissão de Projetos Culturais - CPC, 

Resolve: 
~alizar° Sr. LINDOMAR ALVES DA 

CONCEIÇÃO a usufruir dos benefícios da 
referida Lei, para a realização do projeto 
'CD Anjo Alecrim", nestes termos: 

'a) Autoriza a captação de recursos 
através da referida Lei, exclusivamente 
pára a produção do CD e prensagem de 
1.000 cópias; 

b) ajusta o orçamento do projeto para 
o valor total de 15.000 UFIR's. 

c) rejeita os seguintes itens de des- 
pesas lançados no Anexo II, os quais não 
poderão ser executados com os recur-
sos da Lei n' .7.957: Custos Administrati-
vos (187,95rUFIR's) e Agente pare capta-
ção de recursos (3,467,71 UFIR'sr 

Gabinete do Secretário Municipal de 
Cultura, ao 01 dá( do més e agosto de 2000. - 

• 
CÉSAR LUÍS GARCIA 

Secretário 

RESOLUÇÃO N.° 035, DE 01 DE 
AGOSTO DE 2000 

Concede autorização para Mc:MICA 
MENDES MARANHÃO ISACC executara 
Projeto 'CD - Grupo Fé Menina", protoco-
lado nesta Secretaria sob o n° 16139891, 
a 27/06/2000. 	• 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
CULTURA, no uso de suas atribuições 
legais, conforme a Lei de Incentivo á Cul-
tura n.° 7.957, de 06 de janeiro de 2000, e 
tendo em vista o parecer favorável da 
Comissão de Projetos Culturais - CPC, 

Resolve: 
Autorizar MÕNICA MENDES MARA-

NHÃO ISACC a usufruir dos benefícios 
da referida Lei, para a realização do proje- 
b 'CD - Grupo Fé Menina", nestes termos: 

'a) Autoriza a captação de recursos 
através da referida Lei; 

b) ajusta o orçamento do projeto para 
o valor total de 15.000 UFIR's." 

Gabinete do Secretário Municipal de 
Cultura, ao 01 dia do més e agosto de 2000. 

CÉSAR LUÍS GARCIA 
Secretário , 
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